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O processo de globalização representa “a intensificação de relações sociais mundiais que unem 
localidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais são condicionados por eventos 
que acontecem a muitas milhas de distância e vice versa”. 1

Muitas são as modificações decorrentes desta crescente interdependência entre as diversas regiões 
mundiais. A Nova Ordem Internacional, constituída fundamentalmente após o término da Guerra 
Fria,  apresenta  características  fundamentais  para  a  compreensão  da  realidade  atual  sendo  os 
Estados  Nacionais  não  mais  os  únicos  atores  responsáveis  pela  condução  da  política 
internacional.  A  construção  de  novas  fronteiras  nacionais,  a  emergência  de  novos  atores 
internacionais  e  a  formação  de  uma  agenda  comum  a  todos  os  países  são  algumas  das 
características da formação desse novo sistema internacional,  que sendo melhor definido pela 
formação de  uma Sociedade  Internacional,  representada  por  atores  que  possuem interesses  e 
normas institucionais em comum.
Esta sociedade internacional contemporânea se caracteriza por um processo de descentralização 
de poder entre os Estados Nacionais, possibilitando a emergência de novos atores que buscam 
maior  articulação  e  inserção  internacional.  Estes  novos  atores  atuam através  no  processo  de 
integração regional em vista da resolução de problemas comuns a seu meio, como também se 
fortalecer nos fóruns multilaterais de discussão no âmbito das organizações internacionais.
À  medida  que  os  Estados  formaram um sistema  global,  os  padrões  de  interdependência  se 
intensificaram e os problemas passaram a ser discutidos em âmbito global. A reconfiguração das 
relações  internacionais  com  a  emergência  de  atores  regionais  se  fez  necessária,  pois  as 
dificuldades geraram novas demandas e o enfrentamento destes problemas bem como a resposta 
às novas necessidades não mais poderia partir de um único centro de poder.
Os fenômenos decorrentes do período posterior à guerra fria possibilitaram novos mecanismos de 
cooperação internacional como também à emergência de novos atores que passaram a atuar de 
forma significativa nas relações internacionais. Das fragilidades verificadas no Estado Nacional, 
uma das principais conseqüências foi o processo de descentralização do poder, no qual o estado 
passou  a  dar  um  novo  “empoderamento”  2 atores  e  comunidades  que  antes  dependiam 
exclusivamente  do  poder  central  para  a  realização  de  seus  objetivos  e  resolução  de  seus 
problemas.
É  de  fundamental  importância  compreender  que  o  fenômeno  da  globalização  teve  impactos 
consideráveis em todos os níveis das nações, dentre eles nas regiões. A globalização, portanto, 
afetou a hierarquia das cidades que passaram a assumir novas funções projetando-se também no 
cenário internacional.
A inserção dos municípios nas relações internacionais é decorrente da maior articulação entre os 
diversos atores da  comunidade internacional  que através da flexibilização das  fronteiras e da 
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crescente  interdependência  dos  Estados  se  viram  diante  de  dificuldades,  problemas  e 
oportunidades  que somente  poderiam ser  enfrentadas  através  de  uma intervenção em âmbito 
global dos governos subnacionais, a partir da descentralização de competências. 
Em conseqüência dos processos de integração regional e da crescente interdependência entre os 
Estados,  os  municípios  desenvolveram  um  novo  protagonismo  buscando  estratégias  de 
desenvolvimento econômico e social para suas regiões. 

A crescente importância da escala planetária na organização da economia, das 
finanças, das redes de poder tem, paradoxalmente, reforçando a importância 
das  decisões  nas  escalas  regionais  e  locais.  O  recrudescimento  dos 
nacionalismos,  regionalismo  e  localismos  obrigam-nos  a  encarar  novos 
problemas e novos aparatos conceituais para a pesquisa regional 3.

O envolvimento de novos atores nas relações internacionais, em especial os governos locais vêm 
a contribuir para o fortalecimento dos processos de integração através de uma “integração pela 
base”, como cita Haroldo Carvalho, fortalecendo também as democracias dos países. O papel dos 
governos locais é fundamental, pois é através dos municípios que será possível uma adequação 
dos serviços e demandas dos cidadãos através da articulação entre o global e o local.

A  cidade,  portanto,  tem  contribuições  decisivas  para  a  democratização  do 
espaço  político  internacional.  Melhor  que  ninguém,  ela  pode  agregar  à 
integração o interesse público, porque é nela que o espaço privado se organiza 
e estabelece suas relações de força. É na cidade, também, que pode agregar à 
integração  a  face  humana  da  cidadania,  porque  é  nela  que  as  pessoas  se 
articulam para defender seus interesses. A cidade e a região são, também, uma 
das poucas identidades intactas neste mundo fragmentado 4.

A  inserção  dos  governos  locais  no  cenário  internacional  representou  a  construção  de  novos 
mecanismos de articulação entre os governos nacionais na busca de solução para os problemas 
decorrentes das assimetrias regionais e da crescente interdependência do sistema internacional.
Um dos mecanismos utilizados para a internacionalização das localidades é a consolidação de 
redes internacionais de cooperação que permitem o acesso e a disseminação do intercâmbio de 
tecnologias e experiências. O intercâmbio via rede se fortaleceu e complementou o processo de 
construção de blocos regionais, como por exemplo, a rede Mercocidades, objeto de análise deste 
estudo, que reúne as cidades dos países que compõem o Mercosul. Desta maneira os municípios 
podem participar das decisões do bloco como também inserirem internacionalmente de forma 
independente das políticas domésticas dos Estados, em busca da realização de seus interesses 
específicos.

A  crescente  importância  das  cidades  nas  relações  internacionais,  cuja 
interconectividade  foi  facilitada  pelas  tecnologias  da  informação,  é 
demonstrada pela profusão de protocolos de cooperação entre governos locais 
e regiões, de acordos de cooperação técnica, do intercâmbio de experiências de 
gestão local e de políticas públicas inovadoras e pela constituição de redes 
internacionais de cidades. [...]  A constituição de associações de cidades em 
rede permite o acesso, a troca e a disseminação de informações, recurso que se 
tornou estratégico com a emergência e o amadurecimento da sociedade do 
conhecimento, da revolução tecnológica e do acirramento da competitividade 
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econômica global. Em sua maioria, estas redes de cidades formam-se em torno 
de temas relacionados com a inclusão social e com modelos alternativos de 
desenvolvimento local. 5

O objetivo central da Rede Mercocidades é permitir um espaço de diálogo, interação entre os 
governos  locais  dos  países  membros  do  Mercosul,  construindo uma agenda  de políticas  que 
possam  contemplar  os  objetivos  e  necessidades  de  cada  localidade  inserida  no  processo  de 
integração regional. 
A criação da Mercocidades se deu em 1995, onde foi firmada a "Declaração de Assunção" entre 
os prefeitos de Assunção, Montevidéu e representantes de Brasília, Rio de Janeiro, Buenos Aires 
e Santiago do Chile. Esta declaração expressou a necessidade de se formar uma rede de cidades 
dos  países  que  compõem o  Mercado  Comum do  Sul,  para  dar  possibilidade  às  autoridades 
municipais de participarem das decisões da integração regional.
O método de abordagem para o desenvolvimento da pesquisa será o hipotético-dedutivo. Partindo 
da hipótese de que as modificações do cenário internacional alteraram as funções e competências 
dos  governos  locais,  sendo  agora  considerados  novos  atores  internacionais,  a  ocorrência  do 
fenômeno foi realizada através da inferência dedutiva. O método de procedimento utilizado é o 
estudo de caso, auxiliado pela técnica de pesquisa bibliográfica e análise de conteúdo. O estudo 
de caso foi realizado através da análise da Rede Mercocidades, mecanismo de cooperação entre 
municípios pertencentes ao Mercado Comum do Sul.
O estudo envolverá a análise da rede em especial as articulações realizadas na unidade temática 
de cooperação internacional sobre a coordenação dos municípios de Montevidéu e Santo André, 
de seus projetos temáticos e de seus mecanismos de interlocução dos municípios e governos 
locais na estrutura do bloco regional Mercosul.
A cooperação internacional é um mecanismo que representa uma oportunidade para uma nova 
inserção dos Estados Nacionais aumentando a interlocução entre o  local e o global buscando 
maior legitimidade do processo democrático como também do desenvolvimento dos Estados. 
As  cidades,  ainda  que  limitadas  por  aspectos  jurídicos,  têm  desenvolvido  instrumentos  de 
interlocução internacional como a cooperação descentralizada (que basicamente está relacionada 
com a troca de experiências entre as unidades subnacionais relacionadas às políticas públicas) e a 
construção das redes que desenvolvem iniciativas de projetos e troca de experiências entre os 
municípios nas suas necessidades comuns. 
A emergência de novos atores nas relações internacionais tem como papel principal a articulação 
de novos mecanismos internacionais de cooperação que visem pôr fim às desigualdades sociais e 
assimetrias existentes na sociedade mundial contemporânea. A atuação de governos subnacionais 
nas relações internacionais e,  neste contexto, os governos locais,  estabelece um novo tipo de 
atuação desvinculada do poder central, mas que não é incompatível com a diplomacia estatal. O 
fenômeno recente da paradiplomacia, ou seja, a atuação de entidades federativas nas relações 
internacionais é conseqüente das modificações do cenário internacional, brevemente analisadas 
neste trabalho, e que deve sem entendida como uma atuação complementar na política externa 
dos Estados Nacionais.
É de fundamental importância analisar a participação destes novos atores que ao estarem mais 
próximos de cada região, poderá buscar alternativas mais positivas aos problemas enfrentados por 
toda a sociedade contemporânea. 
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